
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.737 - RS (2019/0108739-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CENTRAL DE SEGUROS ADM E CORRETORA DE SEGUROS 

LTDA 
AGRAVADO  : SERGIO ZAMEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. 185-A DO CTN. 
INAPLICABILIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3/STJ).
2. A indisponibilidade de bens e direitos prevista no art. 185-A do CTN 
não se aplica às hipóteses de execução fiscal de créditos de natureza 
não tributária. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2020 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.737 - RS (2019/0108739-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO que desafia decisão 
de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 80/82, em que conheci do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, com base nos 
seguintes fundamentos: (I) ausência de ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973 e (II) incidência da 
Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que não há 
jurisprudência consolidada sobre o tema e defende que o uso da Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens – CNIB não se restringe à indisponibilidade de bens por dívidas 
tributárias (art. 185-A CTN), mas deve ser utilizado também nos casos de poder cautelar geral, 
previsto no art. 297 do CPC/2015.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 94).

É o relatório.

 

Documento: 1914425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.737 - RS (2019/0108739-8)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CENTRAL DE SEGUROS ADM E CORRETORA DE SEGUROS 

LTDA 
AGRAVADO  : SERGIO ZAMEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. 185-A DO CTN. 
INAPLICABILIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3/STJ).
2. A indisponibilidade de bens e direitos prevista no art. 185-A do CTN 
não se aplica às hipóteses de execução fiscal de créditos de natureza 
não tributária. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

 

Documento: 1914425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  3 de 5



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Consoante anteriormente explanado, o Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento de que a indisponibilidade de bens e direitos prevista no art. 185-A do CTN 
não se aplica às hipóteses de execução fiscal de créditos de natureza não tributária.

A propósito:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITO DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 185-A DO 
CTN. PRECEDENTES: RESP. 1.073.094/PR. REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, 
DJE 23.09.2009, AGRG NO RESP. 1.278.477/RJ, REL. MIN. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJE 23.02.2012 E REsp 1347317/PR, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJE 14/11/2012. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 97 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO DA FAZENDA NACIONAL NÃO PROVIDO 
1. No tocante ao art. 535 do CPC, não se verifica a violação apontada, tendo em 
vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. 
2. O art. 185-A do CTN não se aplica às Execuções Fiscais de créditos de 
natureza não tributária. Precedentes. 
3. Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à observância da cláusula 
de reserva de plenário (art. 97 da CRFB), pois não houve declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o afastamento 
deste, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
espécie. 
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 361.742/PR, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 22/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA 
NÃO TRIBUTÁRIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. ART. 
185-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 27/03/2017, que, por sua 
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vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 
II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o disposto no 
art. 185-A do CTN - que prevê as hipóteses de decretação de indisponibilidade 
de bens do devedor tributário - não é aplicável à execução fiscal de dívida ativa 
de natureza não tributária. Nesse sentido: STJ, REsp 1.650.671/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2017; AgInt no 
AREsp 877.999/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 30/08/2016; AgRg no AREsp 466.751/ES, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/05/2014; AgRg no REsp 
1.403.709/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/10/2013. 
III. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.649.573/RJ, Relator Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 27/6/2017). 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que, em sede de execução de título extrajudicial, consubstanciada na execução de acórdão do 
Tribunal de Contas da União, indeferiu o pedido de inclusão do nome da parte executada na 
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB.

O Tribunal de origem manteve a decisão impugnada, nos seguintes 
termos (e-STJ fls. 11/13):

Os créditos em cobrança na ação originária não têm natureza tributária. Neste 
caso, o fato de o crédito pretendido pelo exequente possuir natureza 
eminentemente administrativa impede a aplicação da norma contida no art. 
185-A do CTN, o qual prevê a indisponibilidade de bens e direitos do devedor, 
uma vez que o dispositivo em comento não se aplica às execuções fiscais de 
dívida ativa não tributária.
[...]
Portanto, conforme entendimento do STJ, os dispositivos da Lei 6.830/80, que 
autorizam a incidência de normas relativas à responsabilidade previstas na 
legislação tributária, bem como a aplicação de artigos do CTN, inclusive para 
dívida ativa de natureza não tributária, incluída aí a utilização do CNIB, não 
autorizam expressamente a aplicação do art. 185-A do CTN à dívida ativa que 
não tenha natureza tributária.
[...]
Com efeito, inexiste previsão normativa de utilização da CNIB - regulada pelo 
Provimento nº 39/2014 do Conselho Nacional de Justiça - para casos como o dos 
autos. (Grifos acrescidos).

Dessa forma, forçoso convir que o acórdão recorrido se encontra em 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a 
aplicação da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é cabível quando o 
recurso especial é interposto com base nas alíneas "a" ou "c" do permissivo constitucional. 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0108739-8 AREsp 1.488.737 / 

RS

Números Origem:  200971000189463  50128385320154047100  50548541120174040000

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CENTRAL DE SEGUROS ADM E CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
AGRAVADO  : SERGIO ZAMEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CENTRAL DE SEGUROS ADM E CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
AGRAVADO  : SERGIO ZAMEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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